
This file has been cleaned of potential threats.

If you confirm that the file is coming from a trusted source, you can send the following SHA-256 

hash value to your admin for the original file.

15475ec75a62b92697900bab8b08d10f30efaebb27adb5ce5270ac6fdbc596e0

To view the reconstructed contents, please SCROLL DOWN to next page. 



1 
 

http://amazoniareal.com.br/hidreletricas-e-aquecimento-global-11-vieses-nas-estimativas-de-
emissoes/ 

 

 

Hidrelétricas e Aquecimento 
Global -11: Vieses nas estimativas 
de emissões 

 
Philip Martin Fearnside | 30/08/2018 às 00:51  

  

A disponibilidade muito maior de dados relevantes às emissões da 
superfície dos reservatórios, em comparação com as emissões da água 
que passa pelas turbinas e pelos vertedouros, faz com que estimativas 
que tentam generalizar para barragens amazônicas em geral tendem a 
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considerar apenas as emissões da superfície dos reservatórios (e.g., [1, 
2]). Isto subestima o impacto das barragens (e.g., [3, 4]). 

No primeiro inventário do Brasil de gases de efeito estufa, as emissões 
de hidrelétricas foram calculadas para nove barragens, mas os 
resultados foram confinados a uma caixa de texto e não foram 
incluidas no total das emissões do país ([5], p. 152-153). 

No segundo e terceiro inventários nacionais ([6], [7], p. 47), as 
emissões de hidrelétricas foram omitidas completamente como 
emissores de CH4 e N2O, embora o carbono nas árvores inundadas 
fosse contado como uma emissão de CO2. Em muitas discussões do 
papel das barragens no aquecimento global o impacto da liberação de 
CO2 das árvores mortas pela inundação do reservatório é uma grande 
omissão. 

O exagero da emissão pré-barragem é outra maneira que as emissões 
líquidas de barragens podem ser subestimadas. Como já mencionado, 
as emissões naturais das áreas úmidas são importantes fontes de 
metano, e isto tem sido usado para argumentar que a paisagem 
inundada por uma represa teria emitido grandes quantidades de 
metano de qualquer maneira se não tivesse sido construída a 
barragem. Por exemplo, a Associação Internacional de Energia 
Hidrelétrica (IHA), que representa a indústria hidrelétrica mundial, 
considerou as emissões de hidrelétricas sendo uma questão de “soma 
zero”, porque essas não excederiam as emissões pré-barragem [8]. 

 No estudo de impacto ambiental (EIA) para a represa de Belo Monte, 
a área que estava para ser inundada foi presumida estar emitindo 48 
mg CH4 m-2 dia-1 antes da criação do reservatório, com base em dois 
conjuntos de medições de emissão da superfície do rio e solo em 
locais próximos à margem do rio ([9], Apêndice 7.1.3-1; Ver [10]). 

A maior parte das medições de emissão do solo na estação chuvosa foi 
nas áreas alagadas que recentemente tinham sido expostas pelo 
abaixamento do nível da água ([9], Apêndice 7.1.3-1, p. 72), 
resultando em alta emissão de CH4 e influenciando fortemente a média 
usada para toda a área terrestre que estava para ser inundada pelo 
reservatório de Belo Monte. No entanto, hidrelétricas normalmente 
são construídas em locais com solos bem drenados, sendo escolhidos 
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locais com corredeiras e cachoeiras, ao invés de locais planos das 
zonas úmidas. 

Isso ocorre porque a topografia íngreme resulta em maior geração de 
energia. Os solos sazonalmente inundados ao longo do rio não podem 
ser generalizados para uma área de reservatório, que, na Amazônia, é 
a floresta de terra firme. O solo sob a floresta de terra firme é, 
geralmente, considerado um sumidouro de metano, em vez de uma 
fonte [11, 12]. Uma estimativa irrealisticamente alta da emissão pré-
barragem conduz a uma subestimativa do impacto líquido. No caso do 
EIA de Belo Monte, as 48 mg CH4 m-2 dia-1 é subtraído da estimativa 
do EIA de 70,7 mg CH4 m-2 dia-1 para emissão no reservatório, um 
valor subestimado por várias razões, incluindo o uso como metade da 
estimativa de um conjunto de medições na hidrelétrica de Xingó, no 
semi-árido da região nordeste brasileira, onde as emissões seriam 
inferiores àquelas de uma represa da Amazônia, deixando apenas 70,7 
– 48,0 = 22,7 mg CH4 m-2 dia-1 como a emissão líquida oficialmente 
estimada para Belo Monte [14]. 
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A foto que ilustra este artigo é da barragem de Belo Monte. no Rio 
Xingu, Altamira. 

(Foto: Fábio Nascimento/Greenpeace) 
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